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SÚMULA N. 627

O contribuinte faz jus à concessão ou à manutenção da isenção do imposto 

de renda, não se lhe exigindo a demonstração da contemporaneidade dos 

sintomas da doença nem da recidiva da enfermidade.

Referências:

CTN, art. 111.

Lei n. 7.713/1988, art. 6º, XIV e XXI.

Lei n. 9.250/1995, art. 30.

Dec. n. 3.000/1999, art. 39, XXXIII, revogado.

Precedentes:

MS   15.261-DF  (1ª S, 22.09.2010 – DJe 05.10.2010)

MS   21.706-DF  (1ª S, 23.09.2015 – DJe 30.09.2015)

REsp   734.541-SP  (1ª T, 02.02.2006 – DJ 20.02.2006)

REsp   1.088.379-DF  (1ª T, 14.10.2008 – DJe 29.10.2008)

AgRg no AREsp  371.436-MS  (1ª T, 03.04.2014 – DJe 11.04.2014)

REsp   967.693-DF  (2ª T, 04.09.2007 – DJ 18.09.2007)

AgRg no REsp  1.403.771-RS  (2ª T, 20.11.2014 – DJe 10.12.2014)

AgRg no AREsp  701.863-RS  (2ª T, 16.06.2015 – DJe 23.06.2015)

AgInt no REsp  1.598.765-DF  (2ª T, 08.11.2016 – DJe 29.11.2016)

REsp   1.706.816-RJ  (2ª T, 07.12.2017 – DJe 18.12.2017) – 

      acórdão publicado na íntegra
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RECURSO ESPECIAL N. 1.706.816-RJ (2017/0281883-8)

Relator: Ministro Og Fernandes

Recorrente: Fazenda Nacional

Recorrido: Wanda Vieira Machado Lisboa Braga

Advogados: Janaína Santos Gonçalves - RJ125690

Marcelo Liao - RJ165066

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 

INEXISTÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do 

CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, 

o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que 

lhe foi postulada.

2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O 

fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 

defendida pela recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 

por ela propostos, não confi gura omissão ou qualquer outra causa 

passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

3. Para que o contribuinte faça jus à isenção do imposto de 

renda, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988, não se exige 

a demonstração da contemporaneidade dos sintomas, a indicação 

de validade do laudo pericial ou a comprovação de recidiva da 

enfermidade, uma vez que a isenção do imposto de renda, em favor 

dos inativos portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir 

o sacrifício do aposentado, aliviando os encargos fi nanceiros relativos 

ao tratamento médico. Precedentes.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 

Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Og Fernandes, Relator

DJe 18.12.2017

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Og Fernandes: Trata-se de recurso especial interposto 

pela Fazenda Nacional contra acórdão proferido pelo TRF da 2ª Região, assim 

ementado (e-STJ, fl . 280):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PENSÃO MILITAR. DOENÇA GRAVE. 

NEOPLASIA MALIGNA.

1. A isenção do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 aplica-se no caso de proventos de 

aposentadoria e pensão por morte.

2. A alegação de que há necessidade de se comprovar que a doença está ativa 

no organismo do contribuinte não prospera, pois, ainda que se alegue que a 

lesão foi retirada e que o paciente não apresenta sinais de persistência ou recidiva 

da doença, os inativos portadores de moléstia grave tem direito à isenção. O 

objetivo é diminuir o sacrifício do aposentado/pensionista, aliviando os encargos 

fi nanceiros relativos ao acompanhamento médico e medicações ministradas.

3. Quando a doença é posterior à aposentadoria/pensão, o marco inicial da 

isenção do imposto de renda sobre proventos de aposentadoria, bem como sobre 

os valores recebidos a título de pensão quando o benefi ciário desse rendimento 

for portador das doenças relacionadas a própria lei de isenção, é a data da 

comprovação da doença mediante diagnóstico médico, e não a data de emissão 

do laudo ofi cial. O prazo prescricional para se pleitear o indébito é de 5 anos. No 

caso, como a parte autora não recorre da sentença que considerou a isenção a 

partir da data do laudo pericial, não se pode alterar a data do início da isenção sob 

pena de reformatio in pejus.

4. Remessa Necessária a que se nega provimento. Prejudicado o Agravo Retido.
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Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fl s. 295-299).

A recorrente aponta violação do art. 535 do CPC/1973, uma vez que o 

Tribunal de origem não observou o fato de a recorrida não mais se encontrar 

enferma.

Aponta malferimento do art. 131 do CPC/1973, porquanto a recorrida 

está curada conforme documentos médicos.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Og Fernandes (Relator): Não assiste razão à recorrente.

Inicialmente, não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do 

CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 

posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 

postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela 

recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a 

oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VÍCIO EM 

PROCESSO LICITATÓRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. 

PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROPOSITURA DA AÇÃO. LEGITIMIDADE 

RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 

DA SÚMULA DO STJ. RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS POR ATO DE 

IMPROBIDADE INDEPENDENTE DA RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E CRIMINAL. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. DEMAIS ALEGAÇÕES. 

PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 

DA SÚMULA DO STJ.

I - No tocante à violação ao artigo 535, I e II, do CPC/1973, não merece prosperar, 

uma vez que o acórdão recorrido não se ressente de omissão, obscuridade ou 

contradição, porque apreciou a controvérsia com fundamentação suficiente, 

embora contrária aos interesses da recorrente.
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[...]

VIII - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1.607.976/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

O Tribunal de origem entendeu que a recorrida tem direito à isenção 

sobre parcela que recebe a título de pensão, uma vez que teve tumor maligno de 

mama, conforme documentos dos autos. Conclui ainda que a provável cura não 

justifi ca a revogação do benefício isencional (e-STJ, fl s. 276-277).

A decisão recorrida encontra-se em harmonia com a orientação fi rmada 

por esta Corte Superior. Para que o contribuinte faça jus à isenção do imposto 

de renda, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988, não se exige a 

demonstração da contemporaneidade dos sintomas, a indicação de validade 

do laudo pericial ou a comprovação de recidiva da enfermidade, uma vez que 

a isenção do imposto de renda, em favor dos inativos portadores de moléstia 

grave, tem como objetivo diminuir o sacrifício do aposentado, aliviando os 

encargos fi nanceiros relativos ao tratamento médico.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. IRPF. AIDS. ART. 6º DA LEI 7.713/1988. ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 

182 DO STJ.

1. O STJ consolidou entendimento de que não se exige a demonstração da 

contemporaneidade dos sintomas da enfermidade, bem como a indicação de 

validade do laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para 

que o contribuinte faça jus à isenção do imposto de renda nos termos do art. 6º, 

XIV, da Lei 7.713/1988, uma vez que “a isenção do imposto de renda, em favor dos 

inativos portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir o sacrifício do 

aposentado, aliviando os encargos fi nanceiros relativos ao tratamento médico” 

(REsp 734.541/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 20.2.2006).

2. A parte insurgente não teceu considerações no sentido de que a decisão 

agravada estaria divergindo dos precedentes do STJ, nem sequer foi apontada 

eventual inadequação do entendimento sufragado nos referidos julgados com o 

posicionamento mais recente do STJ.

3. Interposto Agravo Interno sem infi rmar, especifi camente, os fundamentos 

da decisão agravada, constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a 

Súmula do STJ, em face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

4. Agravo Interno não conhecido.
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(AgInt no REsp 1.598.765/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 29/11/2016)

TRIBUTÁRIO. IRPF. AIDS. ART. 6º DA LEI 7.713/1988. ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 

182 DO STJ.

1. O STJ consolidou entendimento de que não se exige a demonstração da 

contemporaneidade dos sintomas da enfermidade, bem como a indicação de 

validade do laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para 

que o contribuinte faça jus à isenção do imposto de renda nos termos do art. 6º, 

XIV, da Lei 7.713/1988, uma vez que “a isenção do imposto de renda, em favor dos 

inativos portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir o sacrifício do 

aposentado, aliviando os encargos fi nanceiros relativos ao tratamento médico” 

(REsp 734.541/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 20.2.2006).

2. A parte insurgente não teceu considerações no sentido de que a decisão 

agravada estaria divergindo dos precedentes do STJ, nem sequer foi apontada 

eventual inadequação do entendimento sufragado nos referidos julgados com o 

posicionamento mais recente do STJ.

3. Interposto Agravo Interno sem infi rmar, especifi camente, os fundamentos 

da decisão agravada, constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a 

Súmula do STJ, em face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

4. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt no REsp 1.598.765/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 29/11/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.




